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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
caopij@mpma.mp.br

EXCELENTÍSSIMA SENHOR JUIZ DE DIREITO DA

___VARA DA COMARCA DE _________ 
URGENTE
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu representante infra-assinado, Promotor de Justiça da Infância e da Juventude, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 129, inciso III, 203, incisos I e II, 205 e 227, todos da Constituição Federal; artigos 1º, 3º, 4º, 6º, 88, 131 a 140 e 201, inciso V e VIII,  todos do Estatuto da Criança e do Adolescente, e de acordo com os preceitos em geral da legislação civil e processual civil, especialmente a Lei Federal nº 7347/85, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

com pedido liminar e preceito cominatório de obrigação de fazer contra o contra o MUNICÍPIO DE ___________, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº _______, com sede na Rua _______________, representado por seu PREFEITO MUNICIPAL, Sr. ___________ ou Procurador, nos termos do art. 12, II, do Código Processual Civil,  com base nos motivos fáticos e de direito que passa a aduzir:

I – DA LEGITIMIDADE ATIVA

A legitimidade do Ministério Público para a propositura da presente ação é inquestionável, sendo patente que o objeto em tela – direitos difusos – alcança reflexamente toda a comunidade infanto-juvenil local, pelo que resta plenamente autorizada a atuação do Parquet. Decorre, genericamente, dos artigos 127 e 129 incisos II e III da Constituição Federal, e do artigo 201 inciso V do Estatuto da Criança e do Adolescente; mais especificamente, do artigo 210 I do Estatuto da Criança e do Adolescente, que assim  reza:
“Art. 210 – Para as ações civil fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados concorrentemente:

I – o Ministério Público.”
II – DA COMPETÊNCIA

O Estatuto da Criança e do Adolescente determina que o Juízo competente para processar as causas em que houver interesse de criança e de adolescente é o Juízo onde ocorreu o dano, e nesse sentido dita que:

“Art. 209. As ações previstas neste capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deve ocorrer a ação ou omissão, cujo Juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores”.

Por sua vez, o art. 148 do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe:
“Art. 148. A Justiça da Infância e Juventude é competente para:

(...) IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos á criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209.”
In casu, a existência de uma única vara cível dispensa maiores questionamentos acerca do disposto no art. 209 retrocitado, sendo portanto incontestável a competência deste Juízo para processar e julgar a presente demanda.
III – DOS FATOS

A Promotoria de Justiça constatou que o município de _______ não vem cumprindo suas obrigações legais e constitucionais no que diz respeito á criança e ao adolescente, negligenciando no que concerne à proteção integral preconizada na legislação pátria, em especial na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente, eis que o Conselho Tutelar não possui qualquer estrutura para atender à demanda do município, faltando-lhe recursos materiais e humanos básicos para o seu funcionamento a contento.

Contempla-se, particularmente, nesta ação, a falta de estrutura material e de recursos humanos do Conselho Tutelar, haja vista teor dos ofícios de nº _______, formulário de verificação das condições de funcionamento do Conselho Tutelar de ______, que em síntese relatam: ausência de veículo para as vistorias do Conselho Tutelar; ausência de combustível para o veículo automotor do Conselheiro Tutelar _______, que utiliza o mesmo para transporte de Conselheiros, Crianças e Adolescentes atendidos; precariedade dos serviços de telefonia fixa, móvel e internet, haja vista que não possuem tais serviços continuamente; não recebimento de material de expediente e de limpeza, além do estado de conservação do prédio onde funciona o Conselho Tutelar de ______, em face da constatação de salas com infiltrações, sistema elétrico precário, conforme fotos anexas, o que constata a insalubridade para permanência dos Conselheiros e para atendimentos de crianças e adolescentes.
Convém ressaltar que, em relação à precariedade e à falta de condições mínimas de funcionamento do Conselho Tutelar, todas as providências no âmbito extrajudicial foram propostas, conforme documentação acostada à inicial. 

Salienta-se que a omissão do Requerido deixa a população local órfã do atendimento que o ECA determina à criança e ao adolescente, uma vez que, sem a devida estrutura, o Conselho Tutelar vem funcionando em situação precária, não atingindo de forma plena seu desiderato e causando prejuízos irreparáveis  às crianças  e adolescentes da comunidade local.

A falta de estrutura do Conselho Tutelar e compromete sobremaneira o próprio trabalho desenvolvido, que em caráter suplementar assume parte das atividades desses Órgãos, relativa à aplicação de medidas protetivas e de acompanhamento de sua respectiva execução, como ocorre em casos mais complexos que exigem apoio de equipe interprofissional, prejudicando o exercício de suas funções precípuas, estabelecidas no artigo 148 do ECA.

O Estatuto da Criança e do Adolescente instituiu o Conselho Tutelar, concebendo-o como instrumento de realização da política de atendimento à população infanto-juvenil, em mãos da própria comunidade e, ainda, tendo como uma de suas funções a triagem dos casos a serem submetidos à apreciação técnica da Justiça da Infância e Juventude, o que, in casu, não vem ocorrendo de forma eficiente uma vez que o Conselho Tutelar não está efetivamente aparelhado com os recursos material e humanos suficientes para tal atendimento.

E sob este aspecto, cabe observar a absoluta impossibilidade de se desincumbir pessoalmente o Magistrado da Infância e da Juventude do grande número de atendimentos sempre a demandar soluções imediatas.

Por outro lado, assumindo as atribuições do Conselho Tutelar, que lhe são afetas em caráter supletivo, restará prejudicada a regularidade do exercício das suas atribuições jurisdicionais – de abrangência municipal.

Enfrentar tal situação, portanto, surge como fato emergencial e impostergável, carecendo estabelecerem-se mecanismos políticos e jurídicos eficazes.

Situação semelhante aconteceu nos municípios de ______ e ___________, o que ocasionou a imposição de multa aplicada pelo Judiciário para os gestores atuais daqueles municípios, conforme notícia anexa.

A presente ação, destarte, busca compelir o município de _______ a dotar o Conselho Tutelar de _____ de estrutura material e humana suficiente para que possa exercer de forma integral as atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 136 do ECA.

IV – DA SITUAÇÃO ATUAL DO CONSELHO TUTELAR DE _____:
Conforme restou apurado no formulário de verificação das condições de funcionamento do Conselho Tutelar de ________, por meio de visitas realizadas em pelo Promotor de Justiça titular, existe grande demanda de atendimentos por parte destes órgãos, a qual vem crescendo vertiginosamente em função do aumento da população nos últimos anos, principalmente em relação ao alto índice de atos infracionais relacionados ao consumo de substâncias psicotrópicas.

Tais fatos são também comprovados pelas informações prestadas pelo Conselho Tutelar em resposta a ofício expedido pelo Ministério Público, onde solicitou-se o número de atendimentos nos últimos meses, bem como o número de casos em andamento naqueles órgãos, os quais totalizam _____ atendimentos.

Ora, como acima exposto, referido órgão nunca estivera estruturado materialmente para receber a demanda já existente no município de ______.

IV – DO DIREITO
O legislador constituinte elegeu a prioridade das prioridades como sendo a criança e o adolescente.

Observe-se que a única vez que o termo “absoluta prioridade” foi utilizado na Constituição Federal foi no artigo 227, a seguir transcrito:

“Art. 227: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (grifo nosso)

Esta é a doutrina da proteção integral, que foi abraçada pelo legislador menorista, ao ditar, no art. 1º do ECA, que “a presente lei – no caso o Estatuto da Criança e do Adolescente - dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente”.

Referida doutrina implica reconhecer que crianças e adolescentes são pessoas em desenvolvimento e, portanto, necessitam de proteção especial, diferenciada e integral, além de respeito aos direitos fundamentais garantidos na Constituição Federal.

O art. 4º do ECA ratifica o dispositivo constitucional, também atribuindo ao Poder Público a responsabilidade de assegurar, com absoluta prioridade, aqueles direitos afetos a crianças e adolescentes.

Conforme o parágrafo único do citado artigo, in verbis:

“A garantia de prioridade compreende:
(...) 
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude”.

Não se deve olvidar que crianças em situação de risco, vítimas de toda espécie de violência, inclusive do próprio Município, terão grande possibilidade de serem adolescentes em conflito com a lei e, infelizmente, num futuro não tão distante, pertencerem às estatísticas carcerárias.

Em síntese, a prioridade absoluta para a infância e juventude, prevista no art. 227 da Carta Magna, revela que os administradores da coisa pública devem dedicar à criança e ao adolescente a maior parte de seu tempo, o que significa despender verbas públicas necessária, disponibilizando, assim determinados programas e/ou serviços em caráter prioritário.

Considerando-se a necessidade de se efetivar a doutrina da proteção integral, o Estatuto da Criança e do Adolescente criou mecanismos próprios, como as políticas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, conforme Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece:

“Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:
I – políticas sociais básicas;

II – políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem; (...)

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

I – municipalização do atendimento;

II – criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; (...)

V- DO APOIO AO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR:
Este deve ser o direcionamento a ser seguido por todos os  municípios, visando ao bom aparelhamento dos Conselhos Tutelares, de  modo a dar-lhes condições de trabalho para a prestação de um bom serviço   à população em geral e à população infanto-juvenil em particular.

É uma questão de respeito à população e de exigir a prestação eficiente de um serviço público a que tem direito, pois o Conselho Tutelar é órgão público por excelência, de existência obrigatória e permanente em todos os municípios do território nacional (art. 131 ECA) .

Os atributos de obrigatoriedade e permanência do órgão induzem naturalmente à conclusão de que os serviços dos conselhos tutelares podem ser classificados, à luz do princípio constitucional da prioridade absoluta (art. 227 CF/88) e do princípio da proteção integral (art. 1º, ECA) como serviços públicos indispensáveis e inafastáveis.
O direito que se busca garantir na presente ação pode ser interpretado com maior relevo  a partir  do ponto de vista  dos efeitos práticos que resultarão  de seu adimplemento, ou seja, não se trata de exigir o cumprimento da lei por mero capricho  ou  formalismo gratuito, tendo em vista que o funcionamento eficiente e adequado do Conselho Tutelar é fundamental para que se garanta a todas as crianças, adolescentes e respectivas famílias o direito subjetivo-público de acesso ao órgão que, obrigatoriamente (art. 132 ECA), deve existir em cada município, com poderes e atribuições específicas de zelar pelo efetivo respeito aos direitos da infância e da juventude. 
Com uma atuação adequada, eficiente e contínua  do Conselho Tutelar,  será possível,  por exemplo:
· controlar  os índices de infreqüência e evasão escolar, uma vez que as escolas devem, obrigatoriamente, informar ao Conselho Tutelar tais ocorrências, cabendo ao Conselho adotar as medidas necessárias junto à criança, à família e à própria escola (art. 56 ECA).

Registre-se que a execução de programas e ações governamentais para atendimento de crianças e adolescentes, notadamente na área social, é de atribuição para fins de organização da União, devendo os Estados membros e os Municípios cuidar de suas implementações, via dotação orçamentária, para o cumprimento de suas obrigações constitucionais. 

A política de municipalizar é decorrente do modelo de constituição descentralizadora, adotada pelo constituinte de l988, fortalecendo os Municípios, bem como viabilizando um atendimento mais célere e personalizado dos cidadãos.

Seguindo a política de municipalização, o ECA criou o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente (CMDCA), órgão deliberativo e controlador das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas.

VI- O CONSELHO TUTELAR: TODO MUNICÍPIO É OBRIGADO A CRIAR E MANTER
Além do Conselho Municipal, a referido Estatuto determinou a criação, em cada Município, de pelo menos um Conselho Tutelar que perfaz-se por ser órgão permanente e autônomo, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, composto de cinco membros eleitos pelos cidadãos locais para mandato de três anos, permitida uma reeleição. A par disso, dada a sua relevância, determinou-se ao município que conste na Lei Orçamentária previsão de recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar (art. 134, par. único, ECA).

As atribuições do Conselho Tutelar estão previstas no art. 136 do ECA. Dentre as quais, pode-se destacar o atendimento às crianças e adolescentes em situação de risco; a aplicação das medidas protetivas previstas no art. 101, I a VII do ECA; o atendimento, aconselhamento e aplicação das medidas do art. 129, I a VII, do ECA, aos pais das crianças e adolescentes; a requisição de serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança; dentre outras de igual relevância.

Vê-se, pois, que o bom funcionamento do Conselho Tutelar beneficia de forma significativa, direta ou indiretamente, toda a população do Município, inclusive as gerações futuras e, principalmente, as pessoas de camadas sociais de menor poder aquisitivo.

Desse modo, a presente ação visa proteger um interesse difuso por excelência, pois diz respeito a nada menos que a implementação dos pilares básicos da política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, que devem ser assegurados com ABSOLUTA PRIORIDADE (art. 227, "caput", CF/88).

O dispositivo é de clareza meridiana, principalmente para quem está imbuído do espírito da lei e dos critérios que devem nortear sua interpretação.
                                    O art. 6º do ECA ainda traça os rumos da hermenêutica a ser empregada por seu aplicador, destacando:
 os fins sociais a que se dirige; 

as exigências do bem comum; 

os direitos e deveres individuais e coletivos; e 

a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
Exemplo de respeito a essa normativa é o aresto da Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (Relator o Des. Sérgio Gischow Pereira), no qual o colegiado entendeu ser passível de apreciação pelo Poder Judiciário obrigação de fazer demandada do Executivo Estadual, por ser respaldada em princípio constitucional e em lei infraconstitucional, sem que com isso estivesse havendo qualquer tipo de intromissão do Judiciário na discricionariedade do Administrador Público. Na ementa do acórdão, afirma o insigne Relator: 
Valores hierarquizados em nível elevadíssimo, aqueles atinentes à vida e à vida digna dos menores. Discricionariedade, conveniência e oportunidade não permitem ao administrador que se afaste dos parâmetros principiológicos e normativos da Constituição Federal e de todo o sistema legal"( Apel. Cível nº 596017897, 12.03.97).

Nesta linha, o E. Tribunal de Justiça de Minas Gerais tem decidido reiteradamente:
"AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONSELHO TUTELAR - IMPLANTAÇÃO. É dever do município, por determinação contida nos art. 132 e 134 do ECA, instalar e prover o regular funcionamento do Conselho Tutelar. Sentença confirmada no reexame necessário" (Processo nº 1.0444.04.910504-2/001 (1), Rel. Des. Lamberto Sant'anna, p. em 30/08/2005). 
Desse modo, também o Município de Bela Vista do MA deve ser compelido a cumprir sua obrigação legal de fornecer ao Conselho Tutelar o suporte necessário ao seu bom funcionamento, na forma do  art. 134 do ECA e da Resolução no. 075 do CONANDA.

Daí, concluir-se a imprescindibilidade da existência de um Conselho Tutelar – efetivamente equipado e, consequentemente, atuante – exercendo suas atividades.

· minimizar ou impedir, através da constatação, aconselhamento/acompanhamento direto ou encaminhamento a programas ou serviços especializados disponíveis,  os malefícios decorrentes de  maus tratos, abuso e exploração  sexual, exploração de mão-de-obra, negligência ou abandono por parte dos responsáveis legais, do Poder Público  ou de terceiros, em detrimento de criança ou adolescente.

· consolidar na população em geral, por meio da repercussão positiva do trabalho dos conselheiros, a consciência de  que todos são responsáveis pela garantia dos direitos fundamentais da criança e do adolescente.
·  aliviar a  carga de atendimentos  que são da competência do Conselho Tutelar e que, na sua falta, acabam sendo  direcionados ao Promotor de Justiça e ao Juiz da Infância e da Juventude, por força dos arts. 261 e  262 do ECA, criando uma sobrecarga de procedimentos e providências de  natureza meramente administrativa, em detrimento de uma melhor qualidade no desempenho  de suas funções específicas. 

· estabelecer, por meio da atuação dos conselheiros e aproveitando a proximidade destes com os problemas  locais, um importante elo com o Ministério Público e o Poder Judiciário, agilizando  sensivelmente as providências de suspensão/perda do pátrio poder, guarda ou tutela e viabilizando, com maior rapidez e eficiência, a  medida de colocação em família substituta para crianças abandonadas ou vítimas de maus tratos/negligência grave, bem como o atendimento aos adolescentes autores de atos infracionais.

VII – DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE LIMINAR

Na hipótese dos presentes autos, inexiste dúvidas acerca dos requisitos autorizativos para a concessão de medida liminar, sem justificação prévia, na forma prevista no art.12 da Lei nº 7.347/85, e art. 213 § 1º do ECA.

Com efeito, a presença do fumus boni iuris está plenamente evidenciada através das inúmeras normas constitucionais e infraconstitucionais que consagram à criança e ao adolescente a proteção integral dos seus direitos com prioridade absoluta, em especial, de terem, na localidade de suas residências, ao menos um Conselho Tutelar devidamente instalado, a fim de atendê-los e exercer as atribuições indelegáveis no art. 136 do ECA.

Veja-se que a Constituição Federal se encontra em vigor desde 1988; o ECA, por sua vez, desde l990 e as legislação municipal (lei ____) correlata encontra-se em vigor desde _____. Dado o tempo decorrido e a inércia do município de _______, encontra-se evidente o descumprimento pela municipalidade à Constituição Federal e às demais leis infraconstitucionais, bem como o descaso do Poder Público Municipal, que, ultimamente, ignora, de forma sistemática, as necessidades de suas crianças e adolescentes.

Vale lembrar que as leis mencionadas, pelo fato de resguardarem direitos fundamentais, são aplicação imediata, conforme no art. 5º § 1º da Constituição Federal.

Portanto, não se justifica, diante das disposições constitucionais, estatutárias e municipais, a omissão do município de _______ em implementar/estruturar efetivamente o Conselho Tutelar, dotando-o de condições de funcionamento.

Descabendo, qualquer alegação de falta de verba pública para a implementação do Conselho Tutelar, vez que o próprio ECA determina que deverá  constar da lei Orçamentária Municipal previsão de recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.

Ademais, a efetivação dos direitos fundamentais da criança e adolescente é obrigação do Estado, a qual deve ser cumprida respeitando-se o princípio constitucional cogente da prioridade absoluta em relação à destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e juventude (art. 4º parágrafo único alínea ‘d’ do ECA).

A propósito, Dalmo de Abreu Dalari, in Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado – 2ª edição, página 28, verbis:

“(...) a tradicional desculpa de ‘falta de verba’ para a criação e manutenção de serviços não poderá mais ser invocada com muita facilidade quando se tratar de atividade ligada, de alguma forma, a crianças e adolescentes. Os responsáveis pelo órgão público questionado deverão comprovar que, na destinação dos recursos disponíveis, ainda que sejam poucos, foi observada a prioridade exigida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente”.

Por seu turno, resta presente, também, o periculum in mora, visto que os fatos apresentados comprovam ser insustentável a atual situação, na qual se agrava as condições das crianças e adolescentes do município de ______que necessitam do devido atendimento, cuja privação acarreta o prolongamento de várias ocorrências lesivas, a exemplo do abuso sexual e físico, da negligência, da violência doméstica, das agressões físicas perpetradas por terceiros, entre outros casos, conforme relatórios anexos.

O Ministério Público e o Poder Judiciário, nesse contexto, ficam impossibilitados de receber notitia criminis e tomar, antecipadamente, as providências necessárias, o que pode resultar em irreparáveis prejuízos.

Por conseguinte, mister se faz que a medida liminar seja deferida, sob pena de perecimento de direitos fundamentais e graves prejuízos às crianças e adolescentes da comunidade de ________, visto que o município-requerido não tem dado a esta área atenção que determina a lei.
VIII – DOS PEDIDOS

Ante o exposto, o Ministério Público requer a Vossa Excelência:

1- liminarmente, visto que presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, conforme acima salientado, sem prévia justificação, com fundamento no artigo 213 do Estatuto da Criança e do Adolescente, a antecipação do provimento final para que a Prefeitura Municipal de ________, na pessoa do Prefeito Municipal, no prazo máximo e improrrogável de 90 dias, seja obrigada a dar o suporte necessário ao funcionamento do Conselho Tutelar, providenciando instalações adequadas, funcionários, pagamento de pessoal, material de escritório, móveis, viaturas, equipamentos, enfim toda a estrutura necessária para o pleno e adequado funcionamento do referido Conselho, sob cominação de multa diária a que se refere o art. 213, §2º da Lei 8.069/90, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) corrigidos monetariamente, conforme determinações abaixo:
a) abastecimento diário de gasolina no veículo utilizado pelo Conselho Tutelar, inclusive aos finais de semana;

b) disponibilização:

b.1) linha telefônica com possibilidade de ligações interurbanas ao Conselho Tutelar, sem exigência de prévia liberação/autorização das ligações por quem quer que seja;

b.2) 01 (um) veículo e motorista (em número suficiente para atender a carga horária e folgas dos mesmos) à disposição do Conselho tutelar, com exclusividade, de segunda a sexta-feira, durante o horário normal de expediente do órgão, mantendo o veículo e motorista de sobreaviso aos finais de semana e feriados, para atendimento aos conselheiros de plantão;

b.3) 02 (dois) servidores para exercerem a função de secretários e auxiliarem nos serviços administrativos;

c) Instalação e/ou regularização de linha telefônica para internet, com velocidade suficiente, na sede provisória do Conselho Tutelar;
1.2 No Prazo de 10 (dez) dias:
a) Limpeza e pintura da sede atual do Conselho Tutelar de Bela Vista do MA;

b) Regularização da instalação elétrica da sede atual do Conselho Tutelar de ________, sendo feito aterramento em todas as tomadas presentes no prédio;

1.3 No prazo de 30 (trinta) dias:
a) Fornecimento dos seguintes materiais permanentes para o Conselho Tutelar:
* 02 armários para arquivos médios;

* 03 arquivos grandes;

* 02 mesas médias;

* 01 (uma) televisão LCD/LED de 32 polegadas;

* 01 (um) aparelho reprodutor de DVD;
b) Fornecimento dos seguintes materiais de limpeza:
* 02 rodos;

* 02 vassouras;

* 01 caixa de desinfetante;

* 01 caixa de cera incolor;

* 03 pacotes de barras de sabão;

* 03 unidades de sabão em pó;

* 01 caixa de veja multiuso;

* 05 litros de álcool;

* 10 flanelas;

* 10 panos de chão;

* 01 caixa de água sanitária;

* 02 escovas de lavar roupa;

* 02 vassouras de vaso sanitário;

* 10 pacotes com 04 unidades de papel higiênico;

* 02 lixeiras pequenas;

* 02 espanadores;

* 01 caixa de esponjas para cozinha;
c) Fornecimento dos seguintes materiais de expediente:
* 01 caixa de canetas esferográficas azul;

* 02 caixas de grampo para grampeador;

* 10 corretivos;

* 01 caixa de lápis preto;

* 50 envelopes grandes amarelos;

* 30 envelopes pequenos;

* 10 resmas de papel A4;

* 03 de caixas de clips;

* 03 fitas durex grande;

* 01 caixa de papel carbono;
d) Fornecimento dos seguintes materiais de informática:
* 02 caixas de CD-RW com 10 unidades;

* 02 caixas de DVD-RW com 10 unidades;

* 02 computadores completos com placa de vídeo, placa de som, placa de fax, placa wi-fi, monitor LCD de 23 polegadas, teclado, mouse, caixas de som, HD de 500 Gb, memória de 4Gb;

* 01 impressora Laser;

* 05 tonner’s para a impressora Laser;

* 01 compiadora Laser;

* 05 tonner’s para a copiadora Laser;

* 01 multifuncional (impressora, copiadora, scanner) jato de tinta;

* 05 cartuchos tinta preta para a multifuncional;

* 05 cartuchos tinta colorida para a multifuncional;

e) Impressão de 3.000 exemplares do Estatuto da Criança e do Adolescente para livre distribuição;

f) Distribuição de fardamento para cada Conselheiro Tutelar constituído de:
*    02 calças azuis;

* 02 camisas brancas estilo polo, com o nome “conselheiro tutelar” em letras negras;

* 02 camisas negras estilo polo, como o nome “conselheiro tutelar” em letras brancas;

1.4 No Prazo de 90 (noventa) dias:

Apresentação de Projeto para reestruturação da atual sede ou construção da sede própria do Conselho Tutelar de _______ em local de fácil acesso para a população de ________ em terreno de no mínimo, 20 metros  de frente por 30 metros de fundo, contendo: garagem e entrada com acesso às pessoas com necessidades especiais, cinco salas próprias e em boas condições, todas com banheiro, sendo uma para recepção, uma para espera, uma para reuniões, uma para atendimento ao público, outra para funcionar como secretaria e arquivo, dotadas de linha telefônica própria e sem restrições para ligações interurbanas, mesa de reuniões, cadeiras suficientes para todos os Conselheiros, bem como algumas cadeiras sobressalentes para recepcionar as pessoas que buscarem atendimento e para o pessoal de apoio, além de copa equipada com cadeiras, mesas, geladeira, fogão, botijão de gás, pia, cafeteira e bebedouro. Contendo tanto a reestruturação quanto a sede nova:

Instalação elétrica do prédio com aterramento;

Instalação de canos para o recebimento de água;

Instalação de Caixa D’água de 2.000l;

Instalação de linha dedicada para internet de 500mb, no mínimo, na sede do Conselho Tutelar;

Pintura da sede definitiva do Conselho Tutelar;

Aplicação de piso não escorregadio na sede do Conselho Tutelar;
2. a citação do Município de ___________,  na pessoa de seu representante legal, para, querendo, contestar a presente ação, sob pena de confissão e revelia;

3. a determinação de realização de perícia técnica, de preferência por engenheiro civil, nomeado por este Juízo, para averiguar as condições do imóvel atualmente ocupado pelo Conselho Tutelar;

4. seja julgada procedente a presente ação para condenar o Requerido à obrigação de fazer consistente na manutenção e suprimento do Conselho Tutelar de __________, fornecendo os recursos, e os materiais de expediente (estes, a cada 45 dias) e a estrutura necessária para o adequado funcionamento do Conselho Tutelar de _________, tornando-se definitiva a medida liminar concedida, sem prejuízo de outros recursos que se fizerem necessários para o bom funcionamento do aludido Conselho e que venham a ser informados no decorrer da ação;

5. para a hipótese de descumprimento injustificado das obrigações nos prazos estipulados, seja cominada ao Requerido multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) corrigidos monetariamente, a incidir em caso de total ou parcial inadimplência de qualquer das obrigações fixadas, independente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial (a multa deverá ser revertida para a conta do FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE ou, inexistindo o FUNDO, deverá ser depositada em conta judicial, na forma do art. 214 do Estatuto da Criança e do Adolescente);

6. provar o alegado por todos os meios de provas em direito admitidos, em especial perícias, vistorias, inspeções judiciais, juntada de documentos, depoimento pessoal do representante da requerida, oitiva de testemunhas, cujo rol será oportunamente ofertado, e demais provas que se fizerem necessárias;

7. a dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, desde logo, tendo em vista o disposto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e no artigo 219 do E.C.A.;

8. após o trânsito em julgado da sentença, proceda-se na forma do artigo 216 do E.C.A.;

Dá à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).


______, ___ de _____ de ___.

_________________________________

Promotor de Justiça
�	Modelo cedido pelo Promotor de Justiça Dr. Marco Antônio Amorim.





                  “2016 – O Ministério Público em movimento: reavaliando e transformando ações.”                
Rua Oswaldo Cruz, 1396 – Centro – São Luís/MA

CEP: 65020-910 – Tel/Fax: (98) 3219-1638 / 3219-1693

